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ESTUDo rÉcNrco PRELTMINAR - ETP

INTRODUÇAO:
O presente documento caracterizaaprimeira etapadafase de planejarnento e apresenta os devidos

estudos paraa contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo especificada.
O objetivo principal é estudar detalliadarnente a necessidadee identificar no mercado a melhor

solução para supri-la, em observância às nonnas vigentes e aos princípios que regen'ì a administração
púrblica.

1. OBJETO:
SERVIÇOS TÉCNICOS ESPE,CIALIZADOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA NA ÁREA DE
CONTABILIDADE PÚBLICA MLINICIPAL DESTINADOS AS SECRETARIAS MUNICIPAIS E
AUTARQUIAS JUNTO A PREFEITURA MUNICIPAL DE AMONTADA-CE.

- 
A NECESSIDADE:r.r DEscRrçAo D.

1.1.1 A contratação de serviços contábeis especializados se faz necessária junto as Secretarias Municipais
e Autarquias do Município de Amontada - CE, devido à cornplexidade das normas contábeis que regem a
adm inistração púrbl ica.
1.1.2 O ob.ietivo é garantir a adequada gestão finallceira e orçamentária, bem como assegurar a
transparência, a prestação de contas e o cumprirnento clas leis e regularnentos.
L l.3 Para enfrentar essa complexidade, o município reco¡rhece a importância cle contar com profìssionais
qualificados na área contábil.
1.1.4 A expertise contábíl é essencial para lidar com as normas em constante evolução e para evitar erros

contábeis que possam resultar em problernas financeiros e legais.
1.1.5 Alérn disso, a ferceirizaçáo dos serviços contábeis perrnite que a administração rnunicipal conceutre
seus recursos e pessoal ern atividades-chave, corno a prestação cle serviços pirblicos e o clesenvolvimento
de políticas públicas.
1.1,6 Portanto, a contratação de serviços contábeis especializados visa garantir a eficiência operacional, a

minirnização de riscos financeiros e a confonnidade coni as regulamentações legais.

L I .7 Essa rnedida contribui para uma administração pública mais transparente, efrcaz e focada ern atender
às necessidades da população de Amontada - CE,

2. REQUÍSTTOS rrA CONTRATAÇÃO i

2. I Considerando o clescrito supra, os serviços, objetos desta contratação, têrn natureza de serviços
especiais, aquelos qlle, por sua alta heterogeneiclade ou complexidade, não podem ser dçscritos na fonna
do inciso XIII do Art. 6o cla Lei no 14.13312021, exigida jLrstifìcativa prévia do contrataute, nos tertnos do

ar1. 6o, inciso XIV, da Lei Fecleral no 14.13312021 ,

2.2 Para prestação dos serviços pretendidos os eventuais interessados cleverão comprovar clue atuanr em

ramo cle atividade compatível cont o objeto da licitação, bem como apresentar os documetttos a título cle

liabilitação, nos temros do art. 62, da Lei no 14.13312021.

3. DA PRESTAÇÃO nOS SERVIÇOS
A prestação clos serviços contratados iniciará em até 05 (cinco) dias da assinatura do contrato, em

locais a serem clefiniclos e informados previatnente pela adrninistração;

4. EXECUÇAO
4. I Prazo para

Qrt ø
Aiípio dos

recebimento dos serviços, betn como cr os cl serão detalhaclos no Terno de
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Referência.
4,2Os presentes requisitos de contratação foram elencados levando-se em consideração as peculiaridades
do serviço a ser prestado.

4.3 Trata-se de serviço continuado, sem fornecimento de mão de obra portanto sem regime de dedicação
exclusiva;
4.4 Os serviços possuem natureza continuada ou não, em função de sua essencialidade, visando atender à

necessidade pública de forma permanente e contínua, por mais de um exercício financeiro, assegurando o

funcionamento das atividades meio do órgão.
4.5 Esre estudo foi elaborado para a SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE ASSESSORIA E

CONSULTORIA NA AREA DE CONTABILIDADE PUBLICA MLINICIPAL DESTINADOS AS
SECRETARIAS MUNICIPAIS E AUTARQUIAS JUNTO A PREFEITURA MUNICIPAL DE
AMONTADA-CE,.
4.6 A vigência inicial do contrato deverá ser de 12 (doze) meses, com possibilidade de prorrogação nos

termos e prazos dos artigos 106 e 107 da Lei 14.13312021, desde que seja comprovado a sua vantajosidade
e que os sorviços tenham sido prestados com eficiência e qualidade.
Necessidade de garantia de execução: não.

DETALHAMENTO
Serviços técnicos especializados de assessoria e consultoria na área de contabilidade pública e deverão
contemplar as atividades de registros dos Procedimentos Contábeis Orçamentários, Procedimentos
Contábeis Patrimoniais, Procedimentos Contábeis Específicos, Plano de Contas Aplicado ao Setor
Público e Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público, bem como Aspectos Fiscais da
Contabilidade Aplicada ao Setor Público, conforme abaixo:

Os Procedimentos Contábeis Orçamentários (PCO) visarn dar continuidade ao processo que busca reunir

conceitos, regras e procedinrentos relativos aos atos e fatos orçamentários e seu relacionamento com a

contabilidade, Também tem como objetivo a harmonização, por meio do estabelecimento de padrões a serem

observados pela Administração Pública, no que se refere à receita e à despesa orçamentária, suas

classificações, destinações e registros, de modo a perrnitir a evidenciação e a consolidação das contas

públicas nacionais.

Nesse contexto, procura-se descrever rotinas e servir como instrumento orientador para os procedimentos

relacionados às receitas e às despesas orçamentárias. Busca, assim, melhorar a qualidade e a consistência das

informagões prestadas a toda a sociedade, de modo a possibilitar o exercício da cidadania no processo de

fiscalização áa arrecadação das receitas e da execução das despesas, bem cotno o efetivo controle social

sobre as contas do Governo Municipal,

Esses procedimentos serão praticados com esteio no Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público, ern

consonârrcia cotn a força normativa clas regras orçamentárias fixadas pela Lei n" 4.32011964' pela Portaria

MOG ¡o 4211999, ou pela Portaria Conir.rnta STN/SOF no 163/2001 e suas alterações, que continuam sendo

a base normativa para a elaboração e execução clos orçamentos nos três rlíveis de governo.

A primazia no reconhecimento da receita e da despesa orçamentária assume, na Administração PÚlblica,

fundamental importância, se torna impoftante em face de situações legais específìcas, como a distribuição e

destinação da receita entre as esferas governamentais e o cumprimento dos limites legais para a realizaçáo

de despesas, impostos pela Lei Complementar rf 101120 - Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF)
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O conhecimento dos aspectos relacionados à receita e à clespesa no âmbito do setor público, principalmente
diante da Lei de Responsabilidade Fiscal, é de sLrma importância, pois contribui para a transparência das

contas públicas e para o fornecimento de informações de melhor qualidade aos diversos usuários,

especialmente por intermédio do Relatório Resumido de Execução Orçamentária (RREO) e o Relatório de

Gestão Fiscal (RGF).

Os Procedimentos Contábeis Orçamentários @CO) devem prez ri
I. Observância aos Princípios Orçamentários de forma a estabelecer diretrizes norteadoras básicas, a firn de

conferir racionalidade, eficiência e transparência para os processos de elaboração, execução e controle do

orçamento público;
II. Registros dos ingressos de recursos financeiros nos cofres do Tesouro Municipal denominados de receitas

públicas orçamentárias, quando representam disponibilidades de recursos financeiros parc o erário, ou

ingressos extra orçamentários, quando representam apenas entradas compensatórias, nos termos da Portaria
Interministerial no 1 63, de 4 de maio de 200 I e com base no Ementário da Natureza de Receita estabelecido
pela Secretaria do Tesouro Nacional - STN;
III. Classificação da receita orçamentária segundo os seguintes critérios: Natureza; Fonte/Destinação de

Recursos; e Indicador de Resultado Primário, com esteio no normatizado por meio de poftaria da Secretaria
de Orçamento Federal (SOF), órgão do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG);
IV. Registro da receita orçamentária, conforme ar"t. 35 da Lei n" 4,32011964, sob o enfoque orçamentário
dessa Lei;
V. Observância das etapas da receita orçamentária: previsão, lançamento, arrecadação e recolliimento,
VL Registro da despesa orçamentária, tipificados err orçarrentários e extraorçamentários, segundo o art. 35

da Lei n' 4,32011964,
VII. Classificação da despesa orçarnentária, segundo a sua natureza, eln Categoria Econômica, Gnrpo de

Natureza da Despesa e Elemento de Despesa;

VIIL Estrutura da natureza da despesa a ser observadana execução orçamentária de acorclo com a Portaria

Conjunta STN/SOF n' 16312001, "c,g.mm.ee.dd", onde:

"c" representa a categoria econômica;

'og" o grupo denatureza da despesa;

"mm" a modalidade de aplicação;
'oee" o elemento de despesa; e

"dd" o desdobramento, facultativo, do elemento de despesa,

IX. Elaboração da Lei Orçamentária Anual - LOA, discriminando a despesa quanto à sua naturezy no

mínimo, por categoria econômica, grupo de natureza de despesa e modalidade de aplicação, conforme

estabelece o art, 6o cla Portaria Conjunta STN/SOF n" 163/2001,

X. Elaboração da Lei Orçarnentária Anual - LOA, identificando as ações em termos de funções, subfurrções,

programas, projetos, atividades e operações especiais:

XL Elaboração da Lei Orçamentária Anual - LOA, uos termos do art. 165, inciso lII, $$${} 5o,6o,7o e 8o, aft.

5o da Lei Complementar no 10112000 e nos arts, 5o, 6o,7o e 8o da Lei n" 432011964, e demais legislação

pertinerrte.
kll. A.otttpanhamento dos Créditos Orçamentários Liiciais e Adicionais, bem como as alterações por meio

cle créditos adicionais, conforme o art. 41 da Lei rf 4'32011964;

XllL Acornpanhamento dos recursos disponíveis para fins cle abertura de créditos suplementares e especiais,

conforme disposto no $ 1o do art. 43 daLei n" 4,32011964:

XIV. Acompanhamerito de outras alterações orçamentárias, mediante transposição, remanejamento ou

transferência, conforme normativo constituci onal de 1 98 8 ;

XV. Observâ¡cia das etapas da Despesa Orçamentária: Planejamento, Empenho, Liquidação e Pagarnento;

XVL Classificação por fontes ou destinações de (FR) objetivando agrupar receitas que possuam as

mesmas de aplicação na despesa. Como integrador entre receita e a despesa, o código

p
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de FR exerce um duplo papel no processo orçamentário. Para a receita orçamentária, esse código tem a

fìnalidade de indicar a destinação de recursos paraarealização de determinadas despesas orçamentárias. Para

a despesa orçamentária, identifica a origem dos recursos que estão sendo utilizados.
A fonte, nesse contexto, é instrumento de gestão da receita e da despesa ao mesmo tempo, pois tem como
objetivo assegurar que determinadas receitas sejam direcionadas para financiar atividades (despesas)

governamentais em conformidade com as leis que regem o tema.
Acornpanhamento das Fontes de Recursos (FR) como mecanismo de atendimento do paréryrafo úrnico do art.

8" da LRF e o art. 50, ir,ciso I da mesma Lei,
XVIL Execução do controle das disponibilidacles financeiras por fonte ou destinação de recursos desde a

elaboração do orçamento até asua execução, incluindo o ingresso, o comprometimento e a saída dos recursos

orçamentários, de acordo com a estrutura de codificação da fonte de recursos, de utilização obrigatória para

os entes da Federação, definida em portaria conjunta da STN e SOF.
XVI[. Acompanhamento da contabilização de transações sem efetivo fluxo de caixa, bem como da análise

de suas implicações contábeis e fiscais, de modo a prevenir distorgões nos seguintes aspectos:
. Resultado fiscal (prirnário e nominal) pela metodologia "acima da linha";
. Despesa de pessoal;
. Regra de ouro;
. Repartição tributária;
. Teto de gastos; e
. Observância de vinculações diversas, como saúde e educação,

XVIII - Elaboração da Lei de Diretrizes Orgamentárias - LDO, corn base no art. 165, inciso II, $2o da

CRFB/88 e art, 4o da Lei Complementar n' 10112000, e demais legislação pertinente,

XIX - Elaboração do Plano Plurianual- PPA, com base no aft. 165, inciso I da CRFB/88.

Os Procedimentos Contábeis Patrimoniais compreende o registro e a evidenciação da composição

patrimonial do ente público. Nesse aspecto, devem ser atendidos os princípios e as normas contábeis voltadas

para o reconhecimento, mensuração e evidenciação dos ativos e passivos e de suas variações patrimoniais.

O Balanço Patrimonial (BP) e a Demonstração das Variações Patrimoniais (DVP) representam os principais

instrumentos para refletir esse aspecto. O processo de convergência às normas internacionais de

contabilidade aplicada ao setor público (CASP) visa a contt'ibuir, primordialmente, parâ o desenvolvimento

deste aspecto.
O atendirnento do enfoque patrirnonial da contabilidade compreende o registro e a evidenciação da

cornposição patrimonial do ente púrblico (ar1s. 85, 89, 100 e 104 da Lei no 4,32011964), Nesse aspecto, devem

ser atendidos as nomlas contábeis voltadas para o reconhecimento, mellsuração e evidenciação de ativos e

passivos e suas variações patrimoniais, contribuindo para o processo de convergência às normas

internacionais, respeitada a base legal naciorial. A compreensão da lógica dos registros patrirnoniais é

importante para o entendimento da formação, cornposição e evolução do patrimônio.

Os Procedimentos Contábeis Patrimoniais devem prez r.
I - Correta classificação do ativo e do passivo, considerando a segregação em 'ocirculante" e "llão circulante",

com base em seus atributos cle conversibilidade e exigibìlidade, conforme disposto na NBC T 16'6 -
Demonstrações Contábeis.
II - Reconhecimento e Desreconhecimento do Ativo, de modo que um ativo deve ser reconhecido quando:

Satisfizer a definição de ativo; e Puder ser mensurado de maneira que observe as características qualitativas,

levando em consideração as restrições sobre a informação contábil. O desreconhecimento é o processo de

avaliar se ocorreram mudanças, desde a data do relatório anterior, que justifiquem a remoção de elemento

que tenha sido previamente reconhecido nas dernonstrações contábeis, bem como remover esse item se tais

mudanças ocorrerem.
III - Evidenciação dos ativos classifi mo o fizerem a um clos seguitttes
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critérios: Estiverem disponíveis para realização imediata; e Tiverem a expectativa de realização até doze
lneses após a data das demonstrações contábeis. Os demais ativos devem ser classificados como não
circulantes.
IV - Classificação do ativo no Balanço Patrimonial, em ativo financeiro e ativo permanente (não furanceiro)
conforme o art, 105 da Lei no 4.32011964:
V - Reconhecimento e Desreconhecimento do Passivo, de modo que um passivo deve ser reconhecido
quando: Satisfizer a definição de passivo; e Puder ser mensurado de maneira que observe as características
qualitativas, levando em consideração as restrições sobre a informação contábil. Os critérios para o
desreconhecimento de passivos, desde que se justifiquem a remoção de elemento previamente reconhecido
nas clemonstrações contábeis.
VI - Classificação dos passivos como circulantes quando corresponderem a valores exigíveis até doze lneses

após a data das demonstrações contábeis. Os demais passivos devem ser classificados como não circulantes.
VII - Classificação do passivo no Balanço Patrirnonial, em passivo financeiro e passivo permanente (não

fìnanceiro) conforme o art, 105 da Lei n' 4,32011964.
VIU - Demonstração da situação patrimonial líquida, correspondente a diferença entre os ativos e os passivos

após a inclusão de outros recursos e a dedução de outras obrigações, reconhecida no Balanço Patrimonial
como patrimônio líquido.
IX - Reconhecimento das variações patrimoniais aumentativas e diminutivas decorrentes de transações que

promovem alterações nos elementos patrimoniais da entidade do setor público e que afetam o resultado,
X - Mensuração de Ativos e Passivos detenninando os valores pelos quais os elementos das demonstrações

contábeis devem ser reconhecidos e apresentados nas demonstrações contábeis.
XI - Registros dos procedimentos contábeis relativos ao ativo imobilizado em consonância com a Norma
Brasileira de Contabilidade (NBC TSP) - 07 - Ativo Imobilizado.
XII - Segregação dos bens imóveis em: Bens de uso especial, Bens dominiais/dominicais, Bens de uso

comum do povo, Bens imóveis em andamento e Demais bens imóveis, conforme o MCASP.
Xm - Procedimentos contábeis relativos ao ativo intangível elaborado em consonância com a Norma
Brasileira de Contabilidade Q.{BC TSP) 08 - Ativo Intangível.
XIV - Recotrhecer e mensurar os ativos intangíveis do patrirnônio cultural conforme as normas vigentes e de

acordo colll os prazos previstos no Plano de Implantação dos Procedinrentos Contábeis Patrirnoniais - PIPCP,

Portaria STN no 54812015.
XV - Registros dos procedimentos contábeis relativos à redução ao valor recuperável de ativo ttão gerador

de caixa foi elaborada com base na Norma Brasileira de Contabilidade (NBC TSP) 09- Redução ao Valor
Recuperável de Ativo Não Gerador de Caixa e na legislação brasileira, bem como à redução ao valor
recuperável cle ativo gerador de caixa nos termos da NBC TSP 10 - Redução ao Valor Recuperável de Ativo
Gerador de Caixa e na legislação brasileira,
XVI - Registros dos procedimentos contábeis relativos a provisões, passivos contingentes e ativos

contingentes, elaborados com base na Norma Brasileira de Contabilidade Q'üBC TSP) 03 - Provisões,

Passivos Contingentes e Ativos Contingentes, clo Conselho Federal de Contabilidade;
XVII - Apropriação mensal em conformidade com o regime cle competência dos passivos relacionados ao

13o salário e às férias;
XVIII - Apropriação mensal em conformidade com o regime de competência dos encargos patronais

incidentes sobre gratifìcagão natalina (13o salário) e férias, tais como as contribuições para o regime de

previdência,

No tocante aos Procedimentos Contábeis Bspecíficos, temos:

I - Registro da execução do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento cla Educação Básica e de Valorização

dos Profissionais da Edr"rcação (Fundeb), nos tennos do art, 212-A cla Constituição Federal, coln a redação

dada pe laEmendaConstitucional no 10812020,e regulamentação da Lei no 14.11312020 e pelo Decreto n'o

t0.65612021
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II - Acompanhamento da aplicação do Fundeb na fonna do art. 70 daLei de Diretrizes e Bases (LDB) , de

fonna que pelo menos 70% seja direcionado ao pagamento dos profissionais da educação básica em efetivo
exercício no respectivo ente governamental, e o restante (de até 30%) seja aplicado em outras ações de

manutenção e desenvolvimento da educação básica, sendo vedada sua utilização nas despesas citadas em seu

art.71.
III - Acompanhamento a respeito da utilização dos recursos do fundo, que devem ser totalmente utilizados
durante o exercício em que forem creditados, admitindo-se, porém, que eventual saldo não comprometido,
de até l0% do valor total repassado no exercício, seja utilizado no primeiro quadrimestre do exercício

imediatamente subsequente, mediante abertura de crédito adicional, nos termos do art, 25, $3o da Lei no

1411312020.
IV - Arrecadaçáo das receitas que compõem a base de cálculo do Fundeb (impostos e transferências
constitucionais e legais) registradas contabilmente pelos seus valores brutos (não líquidos dos valores
destinados ao Fundeb), cle acordo cou-r o disposto no Capítr.rlo sobre Transações Sem Contraprestaçáo, da

Parte II - Procedimentos Contábeis Patrirno¡riais,
V - Contabilização de Remuneração de Depósitos Bancários e Aplicações Financeiras do Fundeb, mantendo

o deviclo controle sobre a remuneração de depósitos bancários e aplicações financeiras decorentes de

recursos recebidos do Fundeb, pois tais recursos devem ser utilizados para a mesma finalidade, observando-

se, poftanto, a classificação na mesma fonte ou destinação de recursos do recurso aplicado.
VI - Acornpanhamento do percentual mínimo de 15% (quinze por cento) dos recursos da complementação-

VAAT, aplicados, em cada rede de ensino beneficiada, em despesas de capital, bem como a clestinação à

educação infantil, na proporção de 50% (cinquenta por cento) dos recursos, nos termos dos afts. 27 e28 da

Lei no 1411312020.

VII - Processamento dos registros contábeis e orçamentários relativos à execução dos contratos de concessão

de serviços pirblicos, sejam eles concessões comuns ou parcerias público-privadas (PPP), sob a ótica do órgão

ou entidade pública, em observância aos clispositivos legais:

- As PPP são regidas pela Lei n' 11.079120045 alterada pela Lei n" 12.76612012,

- Às concessões administrativas aplica-se adicionalmente o disposto nos arts. 21,23,25 e 27 a 39 da Lei no

8.98711995, e no art. 31 da Lei n" 9.07411995,
- Às concessões patrocinadas aplica-se subsidiariamente o disposto na Lei n" 8,98711995, e nas leis que llie

são correlatas,
- As concessões comuns são regidas pela Lei rf 8,98711995, e pelas leis correlatas, não se lhes aplicando o

disposto na Lei n" 11,07912004.
- Os demais contratos administrativos que não caracterizem concessão comum, patrocinada ou administrativa

continuam regidos exclusivamente pela Lei de Licitações e Contratos Administrativos e pelas leis correlatas'

VIII - Registro de operação de crédito em obediência a Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000 -
Lei de Reiponsabilidade Fiscal (LRF) e correspondentes compromissos financeiros assutnidos em razão de

mútuo, abertura de crédito, emissão e aceite de título, aquisição fìnanciada de bens, recebimento antecipado

de valores provenientes da venda a termo de bens e serviços, arrendamento mercantil e outras operações

assemelhadas, inclusive com o uso de derivativos financeiros2S

IX - Registros dos procedimentos contábeis aplicáveis às transações e aos fatos contábeis relativos aos

Regimes Próprios de Previdência dos Serviclores - RPPS dos entes da Federação, coln base na Norma

Bràsileira de Contabilidade (NBC TSP) 15 - Benefícios a Empregados, do Conselho Federal de

Contabilidade (CFC), quanto ao conteúdo específico de RPPS, caso existente.

X - Contabilidade dos RppS individualizada em relagão à contabilidade do ente federativo e obedecerá aos

princípios, às normas e aos procedimentos aplicáveis ao setor púrblico, conforme dispõe o art' 85 da Portaria

MTP no 1.467, de 2022, caso existente.
XI - Adoção pelo RPPS das contas a estes ap licáveis, especificadas no Plano de Contas Aplicado ao Setor

Púrblico - PCASP estendido até o 7o nível U , lla belecida pela Secretaria clo Tesouro

@ &ß_
PHËËgI

$r¡ntos. 1.353. C¿rnl:rc I CllF:62 0û0 I CNPJ: 06.38?.4 0ú.1. 91 ! CÇl: : t),ì.tj2Ú.7.'2.ü-('Áv. (i<:nnrci Alt¡io
i-ixe: ({lU} $ l)fl(lí}"3423 I i.-mail: fJûÝtìrr14t'ä)cmorllorja.cri' rìnv.br



,,.""*_ì ,ffi¡¡;
*Àq;
ç\c

^þf¿
7tâ

Am*nHada \
6 SV ri R N t) r'á U f,r I C I pÀ r-

P}TËË'ä

Av. ficnerol Sonr:r>r;. .1.353. {lcnr:r<> | CIP;61.540-Û00 i (:l'JP.J: 0û.583
lrbnc: (fJfl) I l)Í10í'. :i42:ì | I:.-nrñil1 gr:'rerrr*iii)cmorrïcrdr-r'c,r.1¡or'.br

Naciorral - STN, (Incluído pela Portaria MTP no 3.803, de 1611112022), caso existente.
XII - Elaboração das l)ernonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público - DCASP dos RPPS devem
seguir as regras e modelos definidos no Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público - MCASP,
aprovado pela STN. (lncluído pela Portaria MTP no 3.803, de 1611112022), caso existente,
XIII - Constituição da Reserva Orçamentária do RPPS em observância ao disposto no artigo 8o da Portaria

Interministerial STN/SOF n' 16312001, utilizando ações e detalhamentos específicos do RPPS, combinados
com a natureza de despesa "9,9.99.99.99" ,

IV - Reconlrecimento da Dívida ativa , nos tennos do art, 39 da Lei n' 4.32011964.
XV - Registros dos Precatórios contra aFazenda Pública decorrentes de decisões judiciais transitadas em
julgado, disciplinados pelo art. 100 da CF/1988.
XVI - Registros das transferências a Consórcios públicos , conforme artigo 241 da Constituição
Federal/l988, regulamentado pela Lei no 11.10"712005 e pelo Decreto no 6.01712007, e Poftaria STN no

27412016.
XVII - Atendimento ao Plano de Contas Aplicado ao Setor Público (PCASP) editado pela STN, baseada

rtanatureza da inforrnação contábil; o mecanismo de consolidação das contas nacionais em cada ente da

Federação; o uso dos atributos da conta contábil, que permitem o cumprimento de determinações legais; as

principais regras de integridade do PCASP, dentre outras inforrnações.
XVn - Elaboração das Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Púbtico (DCASP) do Manual de

Contabilidade Aplicada ao Setor Pú¡blico (MCASP), em consonância com o Plano de Contas Aplicado ao

Setor Público (PCASP) e com base na NBC TSP 1l - Apresentação das Demonstrações Contábeis, NBC
TSP 12 - Demonstração dos Fluxos de Caixa, NBC TSP 13 - Apresentação de Informagão Orçamentária nas

Demonstrações Contábeis, além da legislação aplicável, destacando-se a Lei n' 4.32011964 e a Lei
Complementar n" I 0 1/2000.

XIX - Compõem o conjunto de Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público (DCASP):

Balanço Patrimonial;
Demonstração das Variações Patrimoniais;
Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido;
Demonstração dos Fluxos de Caixa;
Balanço Orçamentário;
Balanço Financeiro;
Notas explicativas, compreendendo a descrição sucinta das principais políticas contábeis e

outras informações elucidativas; e

Informação comparativo com o período anterior.

XXI - Elaboragão do Anexo de Riscos Fiscais (ARF), do Anexo de Metas Fiscais (AMF), do Relatório

Resumido da Execução Orçamentária (RREO) e do Relatório de Gestão Fiscal (RGF), consoante os

parâmetros clefinidos pela Lei Complernentar no 101, de 4 cle maio de 2000, intitulada Lei de

Responsabilidade Fiscal - LRF e no Manual de Demonstrativos Fiscais - MDF.
XXiI - Elaboração e encaminhamento da Matriz de Saldos Contábeis Mensal (MSC) ao Sistema de

Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro (Siconfi), conforme estrutura definida pela STN'

XXIII - Elaboração e encaminhamento daMatriz de Saldos Contábeis de Encerramento (MSC) ao Sistema

de Informações ôontábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro (Siconfi), conforme estrutura definida pela

STN,
XX1y - Encaminhamento e Publicação dos demonstrativos fiscais (RREO e RGF) ao Sistema de

Infornrações Contábeis e Fiscais do Setor Pirblico Brasileiro (Siconfi) e a disponibilizaçäo desses dados em

meios eletrônicos de amplo acesso púrblico'

XXV - Encaminharnento das Contai Anuais ao Sistema de Infonrrações Contábeis e Fiscais do Setor Púrblico

Brasileiro (Siconfì)
XXVI - Encami to de o Cadastro ívida Púrblica - CDP ao Sistema rJe

Ng
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Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro (Siconfi).
XXVII - Encaminhamento do Exercício da Plena Cornpetência Tributária ao Sistema de Informações

Contábeis e Fiscais do Setor Púrblico Brasileiro (Siconfi).
XXVil - Elaboração e Transmissão do Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em
Educação (SIOPE) ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE),

XXIX - Elaboração e Transmissão do Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Saúde
(SIOPS) ao Ministério da Saúde.

XXX - Envio das contas mensais da administração municipal em formato eletrônico, garantindo a
organização, integridade e origem dos dados, através do Sistema de Informações Municipais - SIM, nos

termos do Manual expedido pelo Tribunal de Contas do Estado do Ceará - TCE-CE.
XXXI - Elaboração da Prestação de Contas de Gestão - PCS, nos termos da Instrução Normativa no 03, de

l9 de dezembro de 2023, do extinto Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Ceará - TCM-CE.
XX - Demonstração do Aspecto Fiscal, compreendendo a apuração e evidenciação, por meio da

contabilidade, dos indicadores estabelecidos pela LRF, dentre os quais se destacam os da despesa com

pessoal, das operações de crédito e da dívida consolidada, além da apuração da disponibilidade de caixa, do

resultado prirnário e do resultado nominal, a fim de verificar-se o equilíbrio das contas públicas, O Relatório
de Gestão Fiscal (RGF) e o Relatório Resumido da Execução Orçamentária (RREO) representam os

principais instrumentos para evidenciar esse aspecto,

XXXII - Elaboração da Prestação de Contas de Governo - PCG, nos termos da Instrução Normativa no 02,

de 19 de dezembro de 2023, do extinto Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Cearâ- TCM-CE.

A contratada deverá possuir uma Equipe Técnica, privilegiando a experiência em Contabilidade

Pública, com ênfase nas áreas Financeira, Orçamentária e Patrimonial, capaz de atender o escopo e o porte

dos serviços requeridos, nos prazos a serem estabelecidos.
o A contratada deverá ter Equipe Técnica com profissionais com formação superior em Ciências

Contábeis, devidamente registrados no Conselho Regional de Contabilidade do Estado do Ceará,

sendo que tais profîssionais deverão possuir comprovada experiência contábil naârea pública.

o Inscrição de profissional Contador no Conselho Regional de Contabilidade-CRC, com no mínimo

04 (quatro) anos.
¡ Possui experiência de no mínimo 0l (ano) anos em contabilidade pública, com comprovação por

documento expedido pelo órgão pútblico,

7.1 Os trabalhos técnicos profissionais especializaclos na área de contabilidade pública a ser contratada,

será obrigatóúaa atuação presencial na sede do Mr-rrricípio de Amontada e à distância, na sede do paço

municipal, confonne abaixo relacionadas:

7,1.1 Assessoria e consultoria em contabilidade pública, gestão financeira, orçamentária e

patrimonial:
o No registro contábil e prestação de contas dos atos e fatos que tenham repercussão no

patrimônio do município e setls entes;

. Ño registro contábil dos atos e fatos que rnediata e imediatamente possam vir a afetar o

patrimãnio do município e seus entes, pór meio do sistema de compensação;

o Na conciliação das contas contábeis, especialmente das contas bancárias, dívida flutuante,

devedores diversos, dívida fundada;
¡ No encerramento diário dos recebimelltos e pagamentos;

¡ No ellcerrarnellto mensal e anual dos ba e balanços;

ûr@ -lÊf- tuç
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7.1.2

7.1.3

¡ No acompanhamento do cumprimento das metas fiscais da Lei de Diretrizes Orçamentárias
(LDo);

o No acompanhamento da despesa total com pessoal, dívida consolidada líquida e operações de

crédito;
o No arquivamento da documentação contábil, conforme Instruções Normativas do Tribunal de

Contas do Estado do Ceará;
. No acompanhamento das obrigações legais a serem cumpridas pelos gestores;

¡ Nas prestações de contas junto ao Tribunalde Contas do Estado do Ceará.

Gestão nos procedimentos contábeis:
o Exame preventivo, por amostragem, em documentos da execução orçamentária e financeira

(Notas de Empenho e Comprovantes);
¡ Exame preventivo, por amostragem, nas prestações de contas ao Tribunal de Contas do Estado

do Ceará e demais órgãos fiscalizadores,
Assessoria ostensiva e acompanhamento de processos junto ao TCE/CE:
o Entende-se por assessoria ostensiva a presença de técnico ou equipe técnica da empresa

sempre que for solicitada a sua presença nas áreas mencionadas neste Projeto Básico, com o

objetivo de oferecer apoio na análise e elaboração de relatórios técnicos, balancetes,

demonstrativos, normas e legislações, arquivo de documentos, análise do fluxo de

informaçõeso rotinas, procedimentos e prestações de contas, proporcionando a capacitação e o

aperfeiçoamento constante dos servidores da contabilidade do Município e seus etrtes por meio

da transferência de conhecimento técnico especializado.
o Elaboração dejustifrcativas, defesas e recursosjunto a processos administrativos de prestações

de contas de governo e de gestão, alérn de tomadas de contas especiais oriundos do Tribunal
de Contas do Estado do Ceará na ârea contábil,

Foram analisadas contratações similares feitas por outros órgãos públicos, por meio de consultas aos

respectivos portais de transparência dos órgãos fiscalizadores, com o intuito de identificar a existência de

novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendessem às necessidades da Administração e

as identificadas, quando possível e consideradas viáveis, foram incorporadas na presente análise'

Constatou-se, inclusive, que para arealização de despesas semelhantes ao objeto do presente estudo técnico,

diversos órgãos públicos efetivam a contratagão de fonna anátloga à que se pretende adotar pela

Administração, cumprindo as regras e exigências legais e normativas,

Fonte

Fonte 02: https://municipios-licitacoes.tce.ce,gov.br/index.php/dispensa-INEXIgiBILIDADE/abefias

Fonte 03 : https://municipios-
transparencia.tce.ce,gov.br/index,php/negociante/showMunicipios/idn/723 763 04000169/versao/2024lno

ME/CONASP+-+CON TABILIDADE%2C+A S S ES SORIA+E+PROCES SAMENTO+S-C+LTDA

https://rnunicipios-
iransparencia.ice.ce.gov.brlindex.php/negociante/licitante/idn/723763 04000169/versao/2025lnome/CON

ASP+-+CONTAB ILIDADE%2C+A S SES SOzuA+E+PROCES SAMENTO+S-C+LTDA
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A solução que melhor atende aos interesses e as necessidades da Administração, representada pela

sua estrutura organizacional, é a pretensa: CONTRATaçÄO .On SERVIÇOS TÉCNICOS
ESPECIALIZADOS DE ASSESSOzuA E CONSULTORIA NA AREA DE CONTABILIDADE
pÚguce MUNICIPAL DESTINADoS AS SECRETARIAS MTINICIPAIS E AUTARQUIAS
JUNTO A PREFEITURA MUNICIPAL DE AMONTADA-CE, mediante contratação direta por
processo de inexigibilidade de licitação, conforme o inciso III, "c" do Art. 74 daLei 14.14412021 e Art,
25 do Decreto-LeiN" 9,29511946,alterado pelo Art. 2'daLeiN" 14.039/2020, Salienta- se que a solução
aqui apontada é a melhor não apenas pela previsão legal da contratação direta, mediante a comprovação
dos requisitos previstos ern lei que comprovem a notória especialização da futura contratada, mas

tambérn pela agilidade do processo e imediata necessidade acima descrita, com os requisitos já expostos

no presente Estudo Técnico Preliminar.

9.I _ ESTIMATIVA DAS
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UND. QTDE.ESPECTFTCAÇAO DOS SERVIÇOS

uÊs t2I

coNTRATAÇnO OB SERVIÇOS TECNICOS PROFISSIONAIS DE ASSESSOzuA I
CONSULTORIA NA ÁNBN OB CONTABILIDADE PÚBLICA JUNTO À SNCRTTEru¿ N¡

ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E FINANÇAS

MÊS t22

DE, SERVIÇOS TECNICOS PROFISSIONAIS DE +SSESIgIIA E

A AREA DE CONTABILIDADE PUBLICA JUNTO A SECRETARIACONSULTORIA N
MUNICIPAL DE SAUDE

MÊS t2
CONTRATAÇAO 0p. SERVIÇOS TECNICOS PROFISSIONAIS DE ASSESSORIA I
CONSULTORIA NA ÁRPE NE CONTABILIDADE PÚBLICA JUNTO À SBCNTTRRI¡

MI.INICIPAL DE EDUCAÇAO
3

MÊS 124

S TÉCNICOS PROFISSIONAIS DE ASSESSORIA E

ONTABILIDADE PUBLICA JUNTO A SECRETARIA

MUNICIPAL DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL

Ç0
Ánse

DE SERVICONTRATAÇAO
CONSULTORIA NA DEC

vrÊs 125

TÉCNICOS PROFISSIONAIS DE AS$ESSORIA E

ILIDADE PÚBLICA JUNTO AO INSTITUTO DE

PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO

B

DE SERVÌÇOSCONTRATAÇAO
e ÁnBN DE CONTACONSULTORIA N

MÊS 12

CONTRATAÇÃO Ng ,SERVIÇOS TECNICOS PROFISSIONAIS DE ASSESSORIA E

CONSULTORIA NA ÁnEe np CONTABILIDADE PÚBLICA JUNTO AO SERVIÇO

AUTONOMO DE ÁGUA E ESGOTO
)

MÊS t27

coNrnerÀøo gE SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS DE ASSESSORIA E

CONSULTORIA NA ÁREA DE CONTABILIDADE PÚBLICA JUNTO À AUTARQUIA DO MBIO

AMBIENTE DE AMONTADA

MES t28

coNrRArAÇÄo oB sERVIÇos TECNICOS PRgllsTo\1].s- DF ASSESSORIA E

cONSULTORIA NA ÁNE¡ N¡ CONTABILIDADE PUBLICA JUNTO A AUTARQUIA DE

TRÂNSITO E TRANSPORTE RODOVIÁRIO

SERVIÇC II PR0JE'10 DE LEI ORÇAMENTARIA ANUAL - LOA, DE RESPONSABILIDADE DA

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÂO PI,ANEJAMENTO E I.'INANçAS

ISERVIÇC10

DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS LDO, DE

RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO PLANEJAMENTO E

FINANÇAS

PROJETO DE LEI DE

SERVIÇC 111 PROJETO DE LEI PLANO PLURIANUAL - PPA, DE RESPONSABILIDADE DA

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO PLANEJAMENTO E FINANÇAS

l-i:ne : ({l11) I $ç10:i :1r4?11 I ir.'rncìl: grrvi':rnr,fi$nmotttçilr¡.cc q.rv i:r
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10. JIJsrrFrcATrvA, pARA pARcELAMENTo ou trlÃo ne soluçÃo
10.1 O não parcelamento do objeto em itens, nos termos do inciso VIII do $ 1o do art. 18 da Lei 14.13312021,

neste caso, se demonstra técnica e economicamente viável e não tem a finalidade de reduzir o caráter
competitivo da licitação, visa, tão somente, assegurar a gerência segura da contratação, e priucipalmente,
assegurar, não só a mais arnpla competição necessária elr um processo licitatório, mas também, atingir a sua

finalidade e efetividade, qlre é a de atender a contento as necessidades da Administração Púrblica.

,11,
11.1 Não existem em andamento contratações correlatas ou interdependentes que venham a interferir ou

merecer maiores cuidados no planejamento da futura contratação,

12. ALINHAMENTO COM PCA
12.1 Esta contratação estáprevista no PCA 2025 do Município de Amontada, devidamente publicado nos

sítios oficiais.

13,1 A Administração almeja com a contratação da pretensa solução, em termos de economicidade,

eftcâcia, eficiência e de melhor aproveitamento dos recursos hurnauos, materiais e financeiros disponíveis,

os seguintes resultados: Em termos de economicidade , a efetivação da melhor contratação viável,
especialmente quanto ao melhor custo benefício, relativamente ai SERVIÇOS TECNICOS
ESPECIALIZADOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA NA ÁREA DE CONTABILIDADE PÚELICA
MUNICIPAL DESTINADOS AS SECRETARIAS MUNICIPAIS E AUTARQUIAS JUNTO A
PREFEITURA MUNICIPAL DE AMONTADA.CE.
13.2 Com relação à eficácia, o atendimento de todas as demandas logísticas e funcionais, no suporte às

atividades finalísticas da Administração, inerentes aos correspondentes serviços prestados de interesse

público.
13,3 Quanto à eficiência, assegurar a continuidade da prestação regular cle tais serviços, com dema¡rda

notadamente crescente, e do uso racional dos recursos fìnanceiros disponíveis.
13,4 Relativo ao melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros, com a contratação

em análise, da forma como se apresenta - consideradas as especifìcações, prazos, quantitativos e demais

exigências devidamente definidas, espera-se o regular cumprimento, por parte do interessado que venha a

ser contratado, de todas as obrigações e compromissos assumidos, pois, desse modo, não haverá a
necessidade de rescisão contratual ou outras sanções em decorrência de inexecução do instrumento de ajuste

pactuado, permitindo ao contratante, em vezdeenvidar esforços pa'aarealizaçäo de novo processo destinado

a contratação do mesmo objeto, destinar seus recursos humanos, materiais e financeiros para outras

atividades fins da Administração,
13,5 A correta execução do objeto da contratação em tela será fiscalizada pela Administração.

14. PROVIDÊNCT¿,S A SEREM ADOTADAS:
Para fomentar a execução clos serviços, as uniclades gestoras cleverão promover ações necessárias para o

cumprimento do contrato por parte da contratante. A título de exemplo, podemos citar:

. Disponibilização de local físico para ufilização do profìssional indicado pela empresa nas vistas ao local

da prestação de serviços;
o Disponibilizar todas as inforrnações necessárias a prestação de serviços aser realizada;

o Manter vigente os outros serviços e demais contratações que guardern relação com a execução dos

serviços a serem prestados nessa apoio adrninistrativo.

ù'@ N4
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No tocante a devida fiscalização de contrato, sugere-se que as unidades demandantes tomem as providências

necessárias para munir os futuros fiscais de infonnações relacionadas à plena execução deste contrato,

fornecendo, se necessário, curso cle capacitação específìco voltado para fiscalização de contrato de prestação

de servigos terceirizados.

A Administração tomarâ ainda as seguintes providências

A) definições dos servidores que farão parte da equipe de fiscalização técnica e gestão contratual,
previamente ao contrato;
B) acompanhamento rigoroso durante a execução dos serviços e gestão do contrato;

C) revisitar constantemente a demanda executada, notadamente quanto a necessidade de correção e melhorias

a serem realizadas.

Não foram detectados impactos ambientais narealização da prestação do serviço.

Conforme se verifica no presente ETP, estão configurados os requisitos que sustentam a viabilidade da

contratação, bem como a necessidade da contratação, estimativa da quantidade a ser contratada, valor
estimado da contratação, entre outros.

Os responsáveis pelo planejamento declaram viável esta contratação com base neste Estudo Técnico

Preliminar, declaram viável esta contratação, consoante o art. 18, $ 1o, inciso XIII da Lei no 14.133121, de 0l
de abril de 2021 .

Amontada - CE, em 28 de janeiro de2025.

Responsáveis pela Elaboração - Secretarias Municipais:

Rodolfo ntenegro Campos Bruno Oliveira
Secretário de Administração, Planejamento e

Finanças

de Educação

o Carla drigues Mota Teixeira
Secretária Municipal de Saúde Seøetái'ia do Trabalho e Desenvolvimento

Social
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Presidente da Autarquia de Transito e

Transporte Rodoviario

Eucrides ,#urs sanros
Presidente do Instituto de Previdência Social
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Marcos A dos Santos

Diretor Geral do Seríiço Autônomo de Água Diretora Geral da Autarquia do Meio
Ambientee Esgoto
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